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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Valores expressos em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: O Banco Topázio S.A. (“Banco”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado que opera na forma de Banco Múltiplo, com sede na Rua 18 de Novembro, 
273 - Porto Alegre/RS. Tem como objetivo oferecer serviços e produtos financeiros voltados 
para clientes pessoas físicas e jurídicas, como crédito, câmbio e investimentos. Atua no 
segmento de crédito através de operações com lastro em recebíveis de meios de paga-
mento. No mercado de câmbio, realiza operações com câmbio pronto, contas correntes em 
moeda estrangeira, remessas internacionais, pagamentos de e-commerce e diversas natu-
rezas de transação. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: a. Base de pre-
paração: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil - BACEN e estão em conformidade com a regulamentação emanada do 
Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil, com as diretrizes contábeis 
emanadas das Leis nº 4.595/1964 (Lei do Sistema Financeiro Nacional), nº 6.404/1976 (Lei 
das Sociedades por Ações), Resolução CMN nº 4.818/2020 e Resolução BCB nº 2/2020, 
incluindo as alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/2007 e nº 11.941/2009. A Admi-
nistração declara que as demonstrações financeiras foram elaboradas com base no pres-
suposto da continuidade operacional da entidade e em conformidade com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, aplicadas de forma consistente em todos os períodos 
apresentados. Declara, ainda, que as divulgações nelas contidas refletem de forma ade-
quada e completa todas as informações relevantes utilizadas na condução da gestão do 
Banco. Em 26 de agosto de 2026, as demonstrações financeiras foram concluídas e apro-
vadas pela Administração, bem como, autorizou a divulgação a partir dessa data. b. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresenta-
das em reais (R$), moeda funcional do Banco. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Mudança nas principais 
políticas e práticas contábeis: As Resoluções CMN nº 4.966/21 e BCB nº 352/23, junta-
mente com suas regulamentações complementares e eventuais alterações posteriores, 
entraram em vigor em 1º de janeiro de 2025, revogando integralmente a Resolução CMN 
nº 2.682/99. Essas novas normas definem os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos 
financeiros, abrangendo aspectos como classificação, mensuração, constituição de provi-
sões para perdas, bem como a designação e o reconhecimento das relações de proteção 
(contabilidade de hedge), pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN). A implementação dessas disposições tem como objetivo alinhar a regula-
mentação contábil brasileira aos padrões internacionais aplicáveis a instrumentos financei-
ros. A Lei nº 14.467/22 dispõe sobre o tratamento tributário aplicável às perdas incorridas 
no recebimento de créditos. As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo BACEN poderão deduzir do lucro real e da base de cálculo da CSLL, as 
perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes de atividades relativas a opera-
ções inadimplidas, com atraso superior a 90 dias, em relação ao pagamento do principal ou 
de encargos. O valor da perda dedutível será apurado mensalmente, mediante a aplicação 
de fatores sobre o valor total do crédito, a partir do mês em que a operação for considerada 
inadimplida. As perdas incorridas que não tenham sido deduzidas até 31 de dezembro de 
2024 poderão ser excluídas do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de 
cálculo da CSLL, à razão de 1/84 (um oitenta e quatro avos) para cada mês do período de 
apuração, a partir do mês de janeiro de 2026. 3. Resumo das políticas contábeis signi-
ficativas: As principais práticas contábeis adotadas pelo Banco na elaboração das de-
monstrações financeiras são: a. Apuração de resultados: As receitas e despesas foram 
reconhecidas no resultado pelo regime de competência. b. Transações em moeda estran-
geira: Os ativos monetários denominados em moedas estrangeiras são convertidos para 
Reais pela taxa de câmbio da data de fechamento de balanço, e as diferenças decorrentes 

de conversão de moeda foram reconhecidas no resultado do período. c. Estimativas con-
tábeis: A elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e no registro de 
estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (g), imposto diferido ativo 
(n), provisão para contingências (o) e a valorização a mercado de títulos e valores mobiliá-
rios e instrumentos financeiros derivativos (d). A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a impreci-
sões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração revisa as estimativas e 
as premissas periodicamente. d. Caixa e equivalentes de caixa: O valor apresentado 
como caixa e equivalentes de caixa corresponde a ativos de alta liquidez, risco insignifican-
te de mudança de valor e prazo de vencimento de no máximo 90 dias, contados da data de 
aquisição. São registradas pelo valor de aplicação ou aquisição acrescida dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço. Dessa forma, o valor contábil se aproxima de seu valor 
justo. e. Instrumentos financeiros: Em 1º de janeiro de 2025, o Banco Topázio reclassifi-
cou os títulos registrados até 31 de dezembro de 2024 nas categorias “Mantidos até o 
Vencimento”, “Disponíveis para Venda” e “Para Negociação”, para as novas categorias con-
tábeis: Custo Amortizado (CA), Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes 
(VJORA) e Valor Justo por meio do Resultado (VJR). Essa reclassificação foi realizada em 
conformidade com a Resolução CMN nº 4.966/21, que estabelece novos critérios para a 
classificação e mensuração de instrumentos financeiros, e está alinhada ao modelo de 
negócios aprovado pela administração do Banco. Modelo de Negócio Adotado e Práticas 
Internas: O Banco Topázio adota, de forma combinada, os seguintes modelos de negócios, 
conforme a natureza e o propósito de gestão de suas carteiras de ativos financeiros: Custo 
Amortizado (CA): aplicável às carteiras de crédito e demais ativos mantidos com o objetivo 
de recebimento integral dos fluxos de caixa contratuais até o vencimento; Valor Justo por 
Outros Resultados Abrangentes (VJORA): utilizado nas situações em que há intenção de 
retenção combinada com possibilidade de venda, conforme estratégias estabelecidas para 
liquidez e balanceamento de risco; Valor Justo por Resultado (VJR): adotado para os ativos 
financeiros destinados à negociação ativa, com expectativa predominante de alienação no 
curto prazo. Ativos Financeiros: (i) Ativos de Tesouraria e Exposição Cambial: Os ati-
vos de tesouraria, compreendendo disponibilidades, aplicações interfinanceiras de liquidez 
e títulos mobiliários, são geridos com o objetivo de assegurar a liquidez da Instituição, ga-
rantir o cumprimento das obrigações operacionais e promover a eficiência na alocação de 
recursos. Estão incluídos, nesse contexto, os ativos financeiros em moeda estrangeira, cuja 
gestão visa garantir a fluidez dos fluxos cambiais operacionais, preservar o equilíbrio entre 
ativos e passivos em diferentes moedas e mitigar a exposição ao risco cambial. A condução 
dessas posições observa o princípio da neutralidade cambial, podendo envolver operações 
de hedge sempre que necessário, de acordo com os limites e critérios definidos no apetite 
a risco da Instituição. A gestão desses ativos pode envolver estratégias de manutenção até 
o vencimento, caracterizando o modelo de custo amortizado (CA), ou operações com pos-
sibilidade de venda, enquadradas nos modelos de valor justo por outros resultados abran-
gentes (VJORA) ou valor justo por resultado (VJR), conforme o caso. A alocação dos ativos 
e suas movimentações observam critérios de risco, limites operacionais e conformidade 
definido pela Instituição. (ii) Operações de Crédito: As operações de crédito, bem como 
os ativos financeiros com características de operações de crédito, são, por definição insti-
tucional, mantidas até o vencimento, sendo, portanto, classificados sob o modelo de custo 
amortizado. Essa diretriz reflete a estratégia de geração estável de receita financeira e de 
preservação do relacionamento de longo prazo com os clientes. A concessão, acompanha-

BALANÇO PATRIMONIAL EM 30 DE JUNHO DE 2026 E 31 DE DEZEMBRO DE 2025  
(Valores expressos em milhares de Reais)

30/06/2026 31/12/2025
Ativo
Disponibilidades (Nota 4) 43.687 90.053
Instrumentos financeiros 1.920.662 2.296.355
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 5.a) 661.113 618.209
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros
	 derivativos (Nota 5.b) 570.325 562.029
Relações interfinanceiras (Nota 5.c) 51.348 82.007
Transações de pagamento (Nota 5.d) 531.295 938.345
Operações de crédito (Nota 5.e) 106.103 95.324
Outros créditos (Nota 5.f) 478 441
Provisões para perdas associadas ao risco de crédito (Nota 5.g) (6.610) (4.677)
Ativos fiscais diferidos (Nota 6) 19.710 14.503
Outros ativos 41.456 61.693
	 Rendas a receber 258 383
	 Diversos (Nota 7) 34.781 56.233
	 Despesas antecipadas 5.036 3.696
	 Bens não de uso próprio 1.381 1.381
Investimentos em participações em coligadas e controladas 5.323 4.647
Imobilizado de uso (Nota 8) 13.432 12.389
Intangível (Nota 8) 26.360 22.247
Depreciações e amortizações (Nota 8) (22.451) (20.751)
Total do ativo 2.041.569 2.476.459

30/06/2026 31/12/2025
Passivo
Depósitos e demais instrumentos financeiros 1.582.842 1.953.345
	 Depósitos à vista (Nota 9.a) 132.103 136.511
	 Depósitos a prazo (Nota 9.a) 878.420 1.315.113
	 Depósitos em moedas estrangeiras (Nota 9.a) 49.300 20.474
	 Obrigações por operações compromissadas (Nota 9.b) 522.245 477.392
	 Relações interfinanceiras 251 –
	 Instrumentos financeiros derivativos (Nota 9.c) 523 3.855
Provisões (Nota 10) 496 538
Provisões para contingências 496 538
Outros passivos 178.127 238.125
	 Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados (Nota 11) 9.857 16.010
	 Sociais e estatutárias – 1.913
	 Fiscais e previdenciárias (Nota 11) 4.306 17.289
	 Provisões para impostos e contribuições diferidos (Nota 6) 818 694
	 Diversas (Nota 11) 163.146 202.219
Patrimônio líquido (Nota 12) 280.104 284.451
Capital social 192.292 192.292
	 De domiciliados no país 192.292 192.292
Reservas de lucros 92.688 92.688
	 Reserva legal 9.721 9.721
	 Reserva estatutária 82.967 82.967
Outros resultados abrangentes (521) (529)
Lucros ou prejuízos acumulados (4.355) –
	 Prejuízos acumulados (4.355) –
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.041.569 2.476.459

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
SEMESTRES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2026 E 2025  

(Valores expressos em milhares de Reais)
30/06/2026 30/06/2025

Receitas da intermediação financeira 253.147 284.376
	 Operações de crédito (Nota 5.f) 13.401 11.749
	 Resultado de operações com títulos e valores mobiliários (Nota 5.b) 77.985 66.432
	 Resultado com instrumentos financeiros derivativos
		   e câmbio (Nota 5.b) 7.122 41.305
	 Operações de venda ou transferência de ativos financeiros (Nota 5.d) 154.639 164.890
Despesas da intermediação financeira (103.207) (91.186)
	 Operações de captação no mercado (Nota 9.b) (100.750) (90.678)
	 Provisões para perdas esperadas associadas
		   ao risco de crédito (Nota 5.g) (2.461) (507)
	 Provisões para perdas esperadas com
		   demais ativos financeiros (Nota 5.a) 5 (1)
	 Provisões para perdas esperadas com outras
		   operações (Nota 5.g) (1) –
Resultado bruto da intermediação financeira 149.940 193.190
Outras receitas/despesas operacionais (159.323) (165.639)
	 Receitas de prestação de serviços (Nota 13) 26.040 29.326
	 Rendas de tarifas bancárias (Nota 13) 933 1.144
	 Despesas de pessoal (Nota 14) (20.272) (22.158)
	 Despesas administrativas (Nota 15) (56.272) (45.455)
	 Despesas tributárias (16.361) (19.550)
	 Resultado de participações em coligadas e controladas 662 909
	 Outras receitas operacionais (Nota 16) 8.425 8.046
	 Outras despesas operacionais (Nota 17) (102.478) (117.901)
Resultado operacional (9.383) 27.551
Resultado não operacional 5 –
Resultado antes da tributação sobre o lucro (9.378) 27.551
Imposto de renda e contribuição social 5.023 (13.015)
	 Imposto de renda e contribuição social correntes (Nota 18) (67) (15.583)
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 18) 5.090 2.568
(Prejuízo)/lucro líquido do semestre (4.355) 14.536
(Prejuízo)/lucro por ação (0,021) 0,070

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
SEMESTRES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2026 E 2025  

(Valores expressos em milhares de Reais)

30/06/2026 30/06/2025
(Prejuízo)/lucro líquido do semestre (4.355) 14.536
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio
	  de outros resultados abrangentes 15 (132)
Efeito tributário do ajuste a valor de mercado dos
	  instrumentos financeiros (7) 59
Total do resultado abrangente (4.347) 14.463

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - SEMESTRES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2026 E 2025  
(Valores expressos em milhares de Reais)

Reservas de lucros
Capital  
social Legal Estatutárias

Outros resultados 
abrangentes

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2024 192.292 7.920 68.893 (74) – 269.031
Efeitos da adoção inicial da Resolução CMN nº 4.966/21 (Nota 12) – – – (537) – (537)
Saldos em 1º de janeiro de 2025 192.292 7.920 68.893 (611) – 268.494
Lucro líquido do semestre – – – – 14.536 14.536
Destinações
	 Constituição de reservas – 727 13.809 – (14.536) –
Ajuste ao valor de mercado – – – 73 – 73
Saldos em 30 de junho de 2025 192.292 8.647 82.702 (538) – 283.103
Saldos em 1º de janeiro de 2026 192.292 9.721 82.967 (529) – 284.451
Prejuízo do semestre – – – – (4.355) (4.355)
Ajuste ao valor de mercado – – – 8 – 8
Saldos em 30 de junho de 2026 192.292 9.721 82.967 (521) (4.355) 280.104

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
SEMESTRES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2026 E 2025  

(Valores expressos em milhares de Reais)

30/06/2026 31/12/2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes da tributação sobre o lucro (9.378) 27.551
Ajustes ao resultado (27.291) (62.257)
	 Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 2.461 507
	 Provisões para perdas esperadas com demais ativos financeiros (5) 1
	 Provisões para perdas esperadas com outras operações 1 –
	 Provisões para passivos contingentes (42) 21
	 Depreciações e amortizações 1.791 1.753
	 Baixas líquidas de imobilizado e intangível 76 53
	 Equivalência patrimonial (662) (909)
	 Efeito das mudanças das taxas de câmbio (30.911) (63.683)
Resultado ajustado (36.669) (34.706)
Variações nos ativos e passivos (35.271) (21.024)
(Aumento)/redução de ativos 390.199 92.439
	 Títulos e valores mobiliários e instrumentos
		  financeiros derivativos (8.291) (31.418)
	 Aplicações interfinanceiras de liquidez (42.904) (45.927)
	 Relações interfinanceiras 437.710 147.542
	 Operações de crédito (11.309) (8.501)
	 Outros ativos 14.993 30.743
Aumento/(redução) de passivos (425.470) (83.634)
	 Depósitos (412.274) (95.512)
	 Obrigações por operações compromissadas 44.852 31.392
	 Relações interfinanceiras 251 1.572
	 Instrumentos financeiros derivativos (3.332) 1.061
	 Outros passivos (54.975) (21.683)
	 Ajustes avaliação patrimonial 8 (464)
Imposto de renda e contribuição social pagos – (29.829)
Caixa líquido das atividades operacionais (71.940) (55.730)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
	 Aquisição de imobilizado de uso (1.150) (665)
	 Aplicação no intangível (4.173) (554)
	 Aquisição de investimento (14) (92)
Caixa líquido das atividades de investimentos (5.337) (1.311)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (77.277) (57.041)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 90.053 122.037
	 Efeito das mudanças das taxas de câmbio 30.911 63.683
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período (Nota 4) 43.687 128.679
Redução de caixa e equivalentes de caixa (77.277) (57.041)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras 
do Banco Topázio S.A. relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2026. No primeiro 
semestre de 2026, o Banco manteve sua estratégia de atuação especializada, com foco 
nas operações de câmbio, crédito e serviços financeiros, preservando uma abordagem 
prudente e seletiva na expansão de suas atividades. O período foi marcado por um ambien-
te regulatório e competitivo desafiador, incluindo mudanças tributárias e transformações na 
dinâmica de determinados segmentos do mercado de pagamentos internacionais, que 
impactaram o volume de transações cambiais no sistema financeiro em relação ao mesmo 
período do ano anterior. O resultado do semestre também foi impactado pelo reconheci-
mento integral de provisão relacionada à decisão proferida pelo Banco Central, em primei-
ra instância, em Processo Administrativo Sancionador (PAS). O processo permanece em 
fase recursal, não havendo, até o momento, decisão definitiva sobre o mérito da controvér-
sia e o valor devido em caso de condenação. Nesse contexto, o Banco seguiu priorizando 
disciplina de capital, eficiência operacional e gestão rigorosa de riscos, ao mesmo tempo 
em que avançou em iniciativas voltadas à diversificação de suas fontes de receita e ao 
fortalecimento de parcerias estratégicas. A política de dividendos do Banco estabelece a 
distribuição mínima anual de 50% do lucro líquido ajustado, condicionada à manutenção de 
níveis adequados de capital regulatório e à aprovação em Assembleia Geral, em linha com 
as melhores práticas prudenciais do setor financeiro. O Banco possui como controlada a 
Fineasy Tech Serviços de Tecnologia Ltda., dedicada à prestação de serviços de tecnologia 
e teleatendimento, reforçando a estratégia de suporte operacional e eficiência tecnológica 
do grupo. Governança Corporativa: O Banco Topázio mantém estrutura de governança 
alinhada às melhores práticas do sistema financeiro, com comitês formalmente constituí-
dos que apoiam a Administração na condução estratégica e na supervisão dos riscos rele-
vantes. A atuação integrada da Diretoria Executiva, Auditoria Interna e instâncias de gover-
nança assegura a transparência, a equidade e a aderência aos padrões éticos e 
regulatórios aplicáveis. Política de Equidade: O Banco Topázio reafirma seu compromisso 
com a equidade e inclusão, trabalhando a cada ano para construir um ambiente em que 
cada pessoa seja respeitada e valorizada, promovendo um espaço cada vez mais diverso 
e acolhedor. Ao longo do primeiro semestre de 2026, algumas iniciativas foram implemen-

tadas com esse propósito, fortalecendo nossa cultura organizacional, como:
• Programa Liderar: Focado no fortalecimento contínuo e no plano de desenvolvimento de 
nossos gestores. • Onboarding de novos Colaboradores: todo colaborador que inicia na 
empresa, além de receber os equipamentos de trabalho, é entregue o kit onboarding, 
contendo materiais de escritório, caneca e cartões de benefícios.
• Programa Avança: Iniciativa voltada para identificar e preparar nossos talentos para 
assumirem futuros papéis de liderança.
• Datas Comemorativas: Celebramos momentos especiais (como Dia da Mulher, Dia das 
Mães e Dia dos Pais) com ações que incluem brindes e cartões comemorativos.
• Integração e Conexão: Promovemos dinâmicas e eventos descontraídos - como a nossa 
Gincana da Copa do Mundo - para fortalecer os laços entre times e colaboradores.
Em conformidade com a Lei nº 15.177/25, apresentamos informações sobre a 
representatividade feminina no Banco Topázio.
I - Quantidade e proporção de mulheres contratadas por níveis hierárquicos.

Superintendências Lideranças Operações
Quantidade Proporção Quantidade Proporção Quantidade Proporção

2026 2 50,00% 12 50,00% 58 57,43%
2025 2 50,00% 11 45,83% 66 57,90%
II - Quantidade e proporção de mulheres que ocupam cargos na Administração.

Cargos da Administração Mulheres em Cargos de Administração Proporção
2026 9 2 22,22%
2025 9 2 22,22%
Diretorias e Superintendências.
III - Demonstrativo da remuneração fixa, variável e eventual, segregada por sexo, relativa a 
cargos ou funções similares.
Cargo 2025 2026
Superintendências 1,48% (11,35%)
Gerentes (26,29%) (27,16%)
Coordenadores (2,28%) (9,40%)
Operações (8,00%) (13,55%)

Média da remuneração feminina em relação à média de remuneração masculina. Ouvido-
ria: Em conformidade com a regulamentação vigente, o Banco disponibiliza canais especí-
ficos para o recebimento e tratamento de manifestações, críticas e reclamações, pautando 
sua atuação pela transparência, confidencialidade e respeito aos direitos dos consumido-
res. Informações adicionais estão disponíveis em www.bancotopazio.com.br. Compliance: 
A área de Compliance atua de forma independente na coordenação e monitoramento das 
políticas e procedimentos internos, promovendo a gestão estruturada do risco de conformi-
dade e o alinhamento às exigências regulatórias. O Programa de Compliance é continua-
mente aprimorado, reforçando a cultura ética e a integridade na condução dos negócios.
Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo: O Banco man-
tém estrutura dedicada à prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo 
e à proliferação de armas de destruição em massa, com políticas de conhecimento de 
clientes, funcionários, fornecedores e parceiros, monitoramento contínuo de operações e 
comunicação tempestiva às autoridades competentes. A atuação é suportada por proces-
sos de governança e capacitação permanente. Gestão de Riscos e Capital: A estrutura 
de gerenciamento integrado de riscos e capital contempla riscos de crédito, mercado, liqui-
dez, operacional e de conformidade, em linha com as diretrizes regulatórias e com o plane-
jamento estratégico do Banco. A Administração monitora continuamente indicadores de 
inadimplência, concentração, liquidez e cenários de estresse, assegurando a manutenção 
de níveis adequados de capital e a sustentabilidade das operações. Informações detalha-
das sobre a estrutura e o processo de gerenciamento de riscos e capital encontram-se 
disponíveis na seção Institucional/Relações com Investidores do site www.bancotopazio.
com.br. A Administração do Banco Topázio agradece a confiança de seus clientes, parcei-
ros e acionistas, bem como o comprometimento e a dedicação de seus colaboradores, que 
têm sido fundamentais para a continuidade e o desenvolvimento das atividades da institui-
ção. Reafirmamos nosso compromisso com a solidez financeira, a prudência na gestão de 
riscos e a geração sustentável de valor para todos os nossos públicos de relacionamento.

Porto Alegre, 26 de agosto de 2026
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continuação

continua

continuação

continua

mento e recuperação dessas operações seguem parâmetros internos definidos em norma-
tivos específicos, com base em critérios técnicos de avaliação de risco institucional. Até 
31/12/2024, o stop accrual da receita de juros em operações de crédito ocorria após 60 
dias de atraso; a partir de 01/01/2025, passou a ocorrer somente após 90 dias de atraso ou 
quando o ativo é classificado como problemático. Ativos financeiros com evidência de risco 
de crédito significativo são classificados como ativos problemáticos, especialmente quando 
houver indícios relevantes de comprometimento da capacidade de pagamento da contra-
parte. A Instituição considera como ativos problemáticos aqueles com atraso superior a 90 
dias no pagamento do principal ou encargos, ou ainda nos casos em que se identifique que 
a obrigação não será integralmente honrada nas condições originalmente contratadas. As 
operações renegociadas ou reestruturadas referem-se a ajustes nas condições contratuais 
originalmente pactuadas, os quais podem ocorrer por diversos motivos, incluindo estraté-
gias de gestão de crédito, adequações às necessidades do cliente ou em razão de altera-
ções no perfil de risco da contraparte. O ativo financeiro será baixado contra prejuízo quan-
do não for mais provável a recuperação de seu valor. A Instituição mantém controles 
específicos para identificação e acompanhamento dos ativos baixados, até que todos os 
procedimentos de cobrança tenham sido integralmente esgotados, observado o prazo mí-
nimo de 5 anos, conforme exigido pela regulamentação vigente. As operações inadimplidas 
com atraso igual ou superior a 361 dias devem ser baixadas para prejuízo e realizados os 
devidos registros contábeis. Passivos financeiros: Os passivos financeiros da Instituição 
são, em regra, mantidos até o vencimento, sendo classificados no modelo de custo amorti-
zado (CA), em conformidade com as normas contábeis e regulamentares aplicáveis. A 
adoção de outra forma de mensuração somente é permitida nas hipóteses expressamente 
autorizadas pela regulamentação, mediante justificativa técnica e adequada formalização. 
A gestão dos passivos observa os princípios de estabilidade, previsibilidade e aderência à 
estratégia de captação (funding) definida pela Instituição, assegurando alinhamento com 
seu perfil de risco e objetivos operacionais. f. Provisão para perda esperada associada 
ao risco de crédito: O Banco adota a metodologia simplificada para apuração da provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, conforme previsto na Resolução 
CMN nº 4.966/21 e na Resolução BCB nº 352/23, aplicável às instituições classificadas no 
Segmento S4, nos termos da regulamentação do Banco Central do Brasil. Os ativos finan-
ceiros sujeitos a risco de crédito são classificados, mensurados e provisionados com base 
nessa metodologia simplificada, sendo observada, no mínimo, periodicidade mensal de 
avaliação. A constituição da provisão segue os critérios definidos na política interna de 
gerenciamento de risco de crédito, assegurando conformidade com os princípios contábeis 
aplicáveis e com os requisitos regulatórios vigentes. A metodologia é aplicada a duas cate-
gorias distintas de ativos financeiros: ativos de tesouraria e ativos de crédito, considerando 
as características específicas de risco e prazo de cada modalidade. Apuração de Perdas 
Incorridas: Para os ativos financeiros inadimplidos, a Instituição adota os critérios de apu-
ração de perdas incorridas estabelecidos pela Resolução BCB nº 352/23, observando os 
níveis mínimos de provisão exigidos para operações com atraso, conforme os prazos e 
segmentações de carteira definidos na norma. O valor da provisão é calculado com base 
na aplicação dos percentuais sobre o valor contábil bruto dos ativos inadimplidos, de acor-
do com os intervalos de dias de atraso e a classificação das carteiras. Provisão adicional 
para perdas esperadas: A provisão adicional é constituída com base na diferença entre o 
valor da perda esperada, estimada a partir de modelos internos de avaliação de risco, e o 
valor da provisão mínima regulatória, conforme estabelecido na Resolução BCB nº 352/23, 
aplicável às instituições do Segmento S4. A Instituição poderá constituir provisão em mon-
tante superior ao mínimo exigido, com base em critérios técnicos que considerem riscos 
específicos não integralmente refletidos nas faixas de atraso ou nas tabelas de referência 
previstas na regulamentação. Essa abordagem visa assegurar que a provisão reflita ade-
quadamente o risco efetivo da carteira de crédito, em conformidade com o princípio da 
prudência contábil e as boas práticas de gestão de risco. g. Valores a receber adquiridos: 
Os títulos e créditos a receber são constituídos de operações de antecipação de recebíveis 
performados, que os estabelecimentos comerciais cedem ao Banco Topázio. As operações 
são com taxas prefixadas e estão registradas pelo seu valor de resgate e as receitas cor-
respondentes a períodos futuros estão registradas em conta redutora dos respectivos ati-
vos. As despesas sobre as operações são reconhecidas mensalmente, apropriadas no 
mesmo prazo das operações originais. h. Imobilizado de uso: O imobilizado de uso, men-
cionado na Nota Explicativa nº 8, está registrado ao custo de aquisição. Com base em 
laudo emitido por empresa especializada, a depreciação é determinada pelo valor depreci-
ável dividido pela vida útil do ativo, calculada de forma linear, a partir do momento em que 
o bem estiver disponível para uso, e reconhecida mensalmente em contrapartida a conta 
específica de despesa. Conforme a Resolução n° 4.535/2016 do CMN, considera-se vida 
útil o período durante o qual a entidade espera utilizar o ativo. As vidas úteis estimadas dos 
bens Instalações, Móveis e Utensílios, Equipamento de Comunicação e Processamento de 
Dados são de 7 a 18 anos. Não foram identificadas evidências de impairment no período 
findo em 30 de junho de 2026. i. Intangível: O intangível está representado por gastos com 
direitos relativos a licenças de uso e projetos gerados internamente, registrados ao custo 
de aquisição ou desenvolvimento. A amortização é calculada pelo método linear. A amorti-
zação para os projetos concluídos é calculada pelo método linear, no prazo de 1 a 3 anos. 
j. Redução ao valor recuperável de ativo: O imobilizado e outros ativos não circulantes, 
inclusive o ativo intangível, são revistos anualmente para se identificar evidências de per-
das não recuperáveis ou, ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias in-
dicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor re-
cuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida 
pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o 
maior entre o preço líquido de venda, deduzido dos custos com vendas e o valor em uso de 
um ativo. k. Depósitos a prazo e recursos de aceites e emissão de títulos: Estão repre-
sentados por Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), pós-fixados, remunerados a 
taxas de juros em condições de mercado e estão registrados pelo valor captado acrescido 
dos encargos pro rata dia, até a data do balanço. l. Provisão para imposto de renda e 
contribuição social: A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 
15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro semestral excedente 
a R$ 120. A provisão para a contribuição social sobre o lucro é constituída à alíquota de 
20%. Os ativos fiscais diferidos (créditos tributários) são constituídos pela aplicação das 
alíquotas vigentes dos tributos sobre suas respectivas bases. Para constituição, manuten-
ção e baixa dos ativos fiscais diferidos são observados os critérios estabelecidos pela Re-
solução nº 4.842/2020 do CMN e estão suportados por estudo de capacidade de realiza-
ção. O saldo existente em 30 de junho de 2026 de créditos tributários de imposto de renda 
e contribuição social sobre o lucro líquido reconhecidos contabilmente foi constituído sobre 
as diferenças temporárias de provisões para perdas associadas ao risco de crédito, sobre 
as despesas ainda não dedutíveis, sobre as contingências trabalhistas e cíveis, diferenças 
de depreciação e ajustes de avaliação patrimonial e está suportado pelo Estudo Técnico de 
Realização do Crédito Tributário elaborado e aprovado pela Administração, o qual conside-
ra projeções de resultado e plano de negócios com base na conjuntura atual e cenários 
futuros das premissas utilizadas nas referidas projeções. Os efeitos decorrentes da aplica-
ção da Lei nº 14.467/22 estão refletidos na expectativa de realização dos créditos tributá-
rios. m. Ativos e passivos contingentes: De acordo com a Resolução nº 3.823/2009 do 
CMN: Ativos contingentes - São reconhecidos apenas quando da existência de evidên-
cias que assegurem sua realização. Passivos contingentes - São representados por obri-
gações potenciais decorrentes de eventos passados e cuja ocorrência dependa de eventos 
futuros. O Banco reconhece a provisão levando em conta a opinião dos assessores jurídi-
cos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o 
posicionamento dos tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que oca-
sionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. As contingências clas-
sificadas como prováveis são aquelas para as quais são constituídas provisões, quando há 
decisão judicial desfavorável ao Banco, sem possibilidade de reversão. As contingências 
classificadas como possíveis requerem somente divulgação e ocorrem quando há decisão 
desfavorável ao Banco, com possibilidade de reversão em instâncias superiores. As contin-
gências classificadas como remotas, não requerem provisões ou divulgação, e ocorrem 
quando não há decisão judicial ou há decisão favorável ao Banco. Obrigações legais decor-
rem de discussão judicial sobre a constitucionalidade das leis que as instituíram e, indepen-
dentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes 
provisionados integralmente nas demonstrações financeiras. n. Outros ativos e passivos: 
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações monetárias auferidos (em base pro rata dia) e provisão para 
perda, quando julgada necessária. Os passivos incluem os valores conhecidos e mensurá-
veis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridos (em base pro rata 
dia). o. Resultado por ação: O resultado por ação é calculado em Reais com base na 
quantidade de ações em circulação, na data dos balanços. p. Resultado recorrente e/ou 
não recorrente: O Banco considera como recorrentes os resultados oriundos das opera-
ções realizadas de acordo com o objeto social do Banco e obedece à Resolução BCB nº 
2/2020. Além disto, a Administração considera como não recorrentes, os resultados que 
não estejam relacionados ou estejam relacionados incidentalmente com as atividades típi-
cas do Banco e resultados que não estejam previstos para ocorrer com frequência nos 
exercícios futuros. Para o semestre findo em 30 de junho de 2026, o resultado do Banco foi 
obtido com base em resultados recorrentes e não recorrentes.
4. Disponibilidades:

30/06/2026 31/12/2025
Caixa 5.443 7.663
Disponibilidades em moedas estrangeiras 38.244 82.390
Total 43.687 90.053

5. Instrumentos financeiros:
a. Aplicações interfinanceiras de liquidez:

30/06/2026 31/12/2025
Aplicações em operações compromissadas - Custo amortizado
Letras financeiras do tesouro (LFT) 529.988 91.983
Letras do tesouro nacional (LTN) – 99.999
Notas do tesouro nacional (NTN) – 340.003
Total 529.988 531.985
Aplicações em depósitos interfinanceiros - Custo amortizado:
CDI Pré DIM 2.929 2.933
Perda esperada associada ao risco de crédito (1) (1)
Total 2.928 2.932
Aplicações em moedas estrangeiras 128.197 83.292
Total circulante 661.113 618.209
b. Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos:

Vencimento 30/06/2026
De 31 
 a 90 
 dias

De 181 
 a 360 
 dias

Acima  
360 

 dias
Valor 

Mercado
Valor 

Custo
Mensurado ao valor justo por meio de
	  outros resultados abrangentes (VJORA)
Carteira Própria - LFT – 28.597 6.355 34.952 34.951
Vinculados a compromisso de recompra - LFT 14.127 247.850 261.703 523.680 523.651
Vinculados a prestação de garantia - LFT – – 11.030 11.030 11.030
Total 14.127 276.447 279.088 569.662 569.632
Mensurado ao valor justo por meio
	 do resultado (VJR)
Instrumentos financeiros derivativos 663 – – 663 663
Total 663 – – 663 663
Total 14.790 276.447 279.088 570.325 570.295

Vencimento 31/12/2025
De 31 
 a 90  
dias

De 181 
 a 360 
 dias

Acima 
 360 

 dias
Valor 

Mercado
Valor 

Custo
Mensurado ao valor justo por meio
	  de outros resultados 
		  abrangentes (VJORA)
Carteira Própria - LFT – 22.898 18.185 41.083 41.081
Vinculados a compromisso de recompra - LFT 45.683 165.567 266.999 478.249 478.237
Vinculados a prestação de garantia - LFT – – 13.267 13.267 13.266
Total 45.683 188.465 298.451 532.599 532.584
Mensurado ao valor justo por meio
	 do resultado (VJR)
Instrumentos financeiros derivativos 4.062 – – 4.062 4.062
Total 4.062 – – 4.062 4.062
Mensurado ao custo amortizado
Letra financeira privada posição
	 livre posição financiada 384 – – 384 384
Letra financeira privada posição livre 24.989 – – 24.989 24.989
Perda esperada associada ao risco de crédito (5) – – (5) (5)
Total 25.368 – – 25.368 25.368
Total 75.113 188.465 298.451 562.029 562.014
c. Relações interfinanceiras:

30/06/2026 31/12/2025
Depósitos vinculados ao Banco Central 48.869 68.307
Correspondentes (a) 2.479 13.700
Total circulante 51.348 82.007
(a) Trata-se de saldos em correspondentes bancários, em sua maioria, valores mantidos 
em conta gráfica para suportar o serviço de pagamento de contas e boletos com as empre-
sas IS2B Integrated Solutions to Business S.A. no total de R$ 638 (R$ 625 em 31 de de-
zembro de 2025) e Ebanx Instituição de Pagamentos Ltda. (JUNO) no total de 1.839 (R$ 
13.075 em 31 de dezembro de 2025). d. Transações de pagamento: Refere-se a valores 
a receber relativos a operações de credenciamento conforme apresentado abaixo:

30/06/2026 31/12/2025
Transações de pagamento 531.295 938.345
Em 30 de junho de 2026, o montante de receitas foi de R$ 168.652, despesas foi de R$ 
155.250 e o resultado líquido foi de R$ 13.402. Não há operações inadimplentes ou em 
questionamento judicial sobre os recursos ativos ou captados para essas operações. A to-
talidade das operações são de natureza circulante com liquidação dentro dos 12 meses do 
próximo exercício. e. Operações de crédito. O Banco opera produtos de crédito voltados a 
pessoas físicas e jurídicas. As operações com pessoas físicas são: financiamento ao con-
sumo através de associação com varejos e emissão de dívida. As operações com pessoas 
jurídicas são: empréstimo de capital de giro, conta garantida e antecipação de recebíveis.A 
carteira de operações de crédito apresenta a seguinte composição:
(a) Composição das operações de crédito por modalidade:

30/06/2026 31/12/2025

Circulante
Não  

circulante Total Circulante
Não  

circulante Total
Setor privado
Capital de giro 66.331 35.629 101.960 60.762 29.557 90.319
Conta garantida 4.143 – 4.143 5.005 – 5.005
Total operações de crédito 70.474 35.629 106.103 65.767 29.557 95.324
(b) Composição da carteira por setor de atividade:

30/06/2026 31/12/2025
Comércio 100.634 88.665
Outros serviços 5.469 6.659
Total 106.103 95.324
(c) Recuperação de créditos baixados:

30/06/2026 30/06/2025
Recuperação de créditos baixados 1.210 720
(d) Créditos renegociados: O volume dos créditos renegociados foram apurados conside-
rando os critérios descritos na Resolução CMN n° 4.966/21 e BCB n° 352/23, que conside-
ra: Renegociação: uma operação que implica na alteração das condições originalmente 
pactuadas do instrumento ou a substituição do instrumento financeiro original por outro, 
com liquidação ou refinanciamento parcial ou integral da respectiva obrigação original.

30/06/2026 31/12/2025
Renegociados 1.897 413
(e) Concentração dos maiores tomadores de créditos:

30/06/2026 31/12/2025
(R$ mil) % carteira (R$ mil) % carteira

Maior devedor 3.870 3,65 1.930 2,02
10 maiores seguintes 18.003 16,97 15.827 16,60
50 maiores seguintes 36.112 34,03 32.984 34,60
100 maiores seguintes 29.337 27,65 29.430 30,88
Demais 18.781 17,70 15.153 15,90
Total 106.103 100,00 95.324 100,00
(f) Receitas com operações de crédito:

30/06/2026 30/06/2025
Operações de crédito 12.191 11.029
Recuperação de crédito 1.210 720
Total 13.401 11.749
(g) Composição carteira de crédito por nível de risco e por faixas de atraso: Para fins 
de determinação dos níveis de provisão para perdas associadas ao risco de crédito, os 
ativos financeiros devem ser classificados em carteiras específicas C1, C2, C3, C4 e C5, 
conforme os critérios definidos pelas Resoluções CMN nº 4.966/21 e BCB nº 352/23. Os 
ativos financeiros apresentados abaixo são compostos pelas notas explicativas 5d Transa-
ções de pagamento, 5e Operações de crédito e 5f Outros créditos.

30/06/2026
C1 C2 C4 C5 Total

Não Problemáticos
De zero a 14 dias – 531.295 93.597 3.362 628.254
De 15 a 30 dias – – 73 7 80
De 31 a 60 dias – – 451 – 451
De 61 a 90 dias – – 83 – 83
Problemáticos Adimplidos
De zero a 14 dias 1.642 – 2.457 – 4.099
De 15 a 30 dias – – – 6 6
De 31 a 60 dias – – 199 – 199
De 61 a 90 dias – – 38 537 575
Problemáticos Inadimplidos
Menor que um mês – – 448 91 539
Igual ou maior que 1 e menor que 2 meses – – 876 339 1.215
Igual ou maior que 2 e menor que 3 meses – – 246 – 246
Igual ou maior que 3 e menor que 4 meses – – 235 9 244
Igual ou maior que 4 e menor que 5 meses 686 46 732

30/06/2026
C1 C2 C4 C5 Total

Igual ou maior que 5 e menor que 6 meses – – 265 – 265
Igual ou maior que 6 e menor que 7 meses – – 431 225 656
Igual ou maior que 7 e menor que 8 meses – – 219 – 219
Igual ou maior que 8 e menor que 9 meses – – 13 – 13
Total 1.642 531.295 100.317 4.622 637.876
Perda Incorrida – – 1.663 419 2.082
Provisão Adicional 164 – 3.085 378 3.627
Perda Esperada – – 821 80 901
Total 164 – 5.569 877 6.610

31/12/2025
C1 C2 C4 C5 Total

Não Problemáticos
De zero a 14 dias – 938.345 84.123 4.839 1.027.307
De 15 a 30 dias – – 600 243 843
De 31 a 60 dias – – 1.269 32 1.301
De 61 a 90 dias – – 431 – 431
Problemáticos Adimplidos
De zero a 14 dias 1.916 – 767 – 2.683
De 15 a 30 dias – – 137 – 137
Problemáticos Inadimplidos
Menor que um mês – – 431 215 646
Igual ou maior que 1 e menor que 2 meses – – 219 – 219
Igual ou maior que 2 e menor que 3 meses – – 13 – 13
Igual ou maior que 3 e menor que 4 meses – – – 12 12
Igual ou maior que 5 e menor que 6 meses – – 113 72 185
Igual ou maior que 6 e menor que 7 meses – – 135 34 169
Igual ou maior que 7 e menor que 8 meses – – 76 – 76
Igual ou maior que 8 e menor que 9 meses – – 88 – 88
Total 1.916 938.345 88.402 5.447 1.034.110
Perda Incorrida – – 505 187 692
Provisão Adicional 192 – 2.328 126 2.646
Perda Esperada 1.149 – 150 40 1.339
Total 1.341 – 2.983 353 4.677
f. Outros créditos: Refere-se a títulos com características de concessão de crédito.

30/06/2026 31/12/2025
Outros créditos 478 441
Provisão Adicional (9) (8)
Total 469 433
Em 30 de junho de 2026, o montante de receitas foi de R$ 204, despesas foi de R$ 78 e o 
resultado líquido foi de R$ 127. Não há operações inadimplentes ou em questionamento 
judicial sobre os recursos ativos ou captados para essas operações.
g. Provisão para perdas associadas ao risco de crédito:

30/06/2026 31/12/2025
Operações  
de crédito

Outros 
 créditos Saldo

Operações  
de crédito

Outros  
créditos Saldo

Saldo inicial (4.669) (8) (4.677) (4.747) – (4.747)
Impacto no Patrimônio
	 Líquido Res. 4.966/21 – – – (978) – (978)
Constituição/reversão provisão (2.462) (1) (2.463) (1.314) (8) (1.322)
Baixa por perdas 530 – 530 2.370 – 2.370
Saldo final (6.601) (9) (6.610) (4.669) (8) (4.677)
Perda ocorrida associada (2.082) – (2.082) (692) – (692)
Provisão adicional (3.618) (9) (3.627) (2.637) (8) (2.645)
Perda esperada associada (901) – (901) (1.340) – (1.340)
6. Ativos diferidos e passivos diferidos: Imposto de renda e contribuição social  
diferidos: 

Ativos diferidos:
Saldo em 

31/12/2025
Cons- 

tituição
Reali- 
zação

Saldo em 
30/06/2026

Sobre prejuízo fiscal e base negativa de CSLL – 4.301 – 4.301
Sobre provisões para perdas associadas
	 ao risco de crédito 2.705 309 (107) 2.907
Sobre despesas ainda não dedutíveis 11.556 7.539 (6.816) 12.279
Sobre contingências trabalhistas e cíveis 242 10 (29) 223
Total dos créditos tributários 14.503 12.159 (6.952) 19.710
Realização

30/06/2026 31/12/2025
Período
Até 1 ano 17.634 11.891
Até 2 anos 383 736
Até 3 anos 664 526
Até 4 anos 351 329
Até 5 anos 197 761
Mais de 5 anos 481 260
Total 19.710 14.503
O valor presente dos créditos tributários ativos, descontados pelo custo médio de capital de 
14,77% a.a. em 30 de junho de 2026, é de R$ 18.030.
Passivos diferidos:

Saldo em 
31/12/2025 Constituição

Saldo em 
30/06/2026

Sobre exclusões temporárias 687 117 804
Sobre ajustes de avaliação patrimonial 7 7 14
Total dos créditos tributários 694 124 818
Realização: 30/06/2026 31/12/2025
Período
Até 1 ano (85) (165)
Até 2 anos 21 (2)
Até 3 anos 20 39
Até 4 anos 179 125
Até 5 anos 287 258
Mais de 5 anos 396 439
Total 818 694
O valor presente dos créditos tributários passivos, descontados pelo custo médio de capital 
de 14,77% a.a. em 30 de junho de 2026, é de R$ 364.
7. Outros ativos:
Diversos:

30/06/2026 31/12/2025
Circu- 
lante

Não  
circulante Total

Circu- 
lante

Não  
circulante Total

Impostos e contribuições a
	  compensar 14.791 – 14.791 34.552 – 34.552
Sociedades ligadas (a) 2.124 – 2.124 5.002 – 5.002
Serviços rede autoatendimento
	  a receber (b) 4.396 – 4.396 2.894 – 2.894
Depósitos judiciais – 851 851 – 919 919
Valores a receber (c) 386 – 386 3.512 – 3.512
Conta transitória - 
	 movimentação de câmbio 1.684 – 1.684 7.092 – 7.092
Adiantamentos ao FGC (d) 6.284 – 6.284 – – –
Outros 4.265 – 4.265 2.262 – 2.262
Total circulante 33.930 851 34.781 55.314 919 56.233
(a) Valores a receber da empresa Ticket Soluções HDFGT S.A. de R$ 20 (R$ 13 em 
31/12/2025); Saque Pague Rede de Autoatendimento S.A. de R$ 219 (R$ 358 em 
31/12/2025); Ticket Gestão em Manutenção EZC S.A. de R$ 3 (R$ 6 em 31/12/2025); Re-
pom S.A de R$ 6 (R$ 4 em 31/12/2025); Edenred Soluções e Instituição de Pagamento 
AHA S.A. de R$ 3 (R$ 3 em 31/12/2025) e EBANX PTE Ltda. de R$ 1.873 (4.618 em 
31/12/2025). (b) Composto por valores a receber das bandeiras Visa e Master relativo a 
transações de saque na rede de ATMs e valores a receber de bancos relativo ao comparti-
lhamento de ATMs. (c) Valores a receber relativos ao serviço Efx, coletados pela EBANX 
Credenciadora de clientes no Brasil para o fechamento de contratos de câmbio. (d) Valor de 
antecipação de contribuições ordinárias ao Fundo Garantidor de Crédito sob modalidade 
de antecipação única, conforme ofício n° FGC260142 de 04 de março de 2026, nos termos 
do Estatuto do Fundo, em especial os artigos 10, §2º, inciso II, e 28, §4º-C.
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8. Imobilizado de uso e intangível:
30/06/2026

Imobilizado de Uso Intangível

Instalações
Móveis e 

 utensílios
Equipamentos  

de comunicação
Processamento  

de dados Total Licença
Projetos de  

implantação de produtos Total
Saldo inicial em 01/01/2026 77 482 159 6.673 7.391 4.621 1.873 6.494
Aquisições – 14 12 1.124 1.150 – 4.252 4.252
Baixas – – – (107) (107) (61) (79) (140)
Deprec./Amortiz. (12) (20) (6) (677) (715) (29) (956) (985)
Saldo final em 30/06/2026 65 476 165 7.013 7.719 4.531 5.090 9.621
Custo 462 766 227 11.977 13.432 4.835 21.524 26.360
Deprec./Amortiz. (397) (290) (62) (4.964) (5.713) (304) (16.434) (16.738)
Saldo final em 30/06/2026 65 476 165 7.013 7.719 4.531 5.090 9.621

31/12/2025
Imobilizado de Uso Intangível

Instalações
Móveis e 

 utensílios
Equipamentos  

de comunicação
Processamento  

de dados Total Licença
Projetos de  

implantação de produtos Total
Saldo inicial em 01/01/2025 101 321 166 6.334 6.922 4.285 3.420 7.705
Aquisições – 247 9 1.975 2.231 395 1.033 1.428
Baixas – (55) (11) (888) (954) – (146) (146)
Deprec./Amortiz. (24) (31) (5) (748) (808) (59) (2.434) (2.493)
Saldo final em 31/12/2025 77 482 159 6.673 7.391 4.621 1.873 6.494
Custo 462 752 215 10.960 12.389 4.896 17.351 22.247
Deprec./Amortiz. (385) (270) (56) (4.287) (4.998) (275) (15.478) (15.753)
Saldo final em 31/12/2025 77 482 159 6.673 7.391 4.621 1.873 6.494

9. Depósitos e demais instrumentos financeiros: a. Depósitos: Os prazos de vencimen-
tos das operações de depósitos estão assim segregados:

30/06/2026
Sem 

venci- 
mento

Até  
90 

 dias

91 dias 
a 360 
dias

Acima de 
360 dias Total

Circu- 
lante

Não  
circulante

Depósitos à vista 132.103 – – – 132.103 132.103 –
Depósitos a prazo – 90.034 81.752 706.635 878.420 171.785 706.635
Depósitos em 
	 moedas estrangeiras249.300 – – – 249.300 249.300 –
Total 181.403 90.034 81.752 706.635 1.059.823 553.188 706.635

31/12/2025
Sem 

venci- 
mento

Até  
90 

 dias

91 dias 
a 360 
dias

Acima de 
360 dias Total

Circu- 
lante

Não  
circulante

Depósitos à vista 136.511 – – – 136.511 136.511 –
Depósitos a prazo – 91.130 94.623 1.129.360 1.315.113 185.753 1.129.360
Depósitos em 
	 moedas estrangeiras 20.474 – – – 20.474 20.474 –
Total 156.985 91.130 94.623 1.129.360 1.472.098 342.738 1.129.360
Os depósitos a prazo pós-fixados são remunerados com taxa média de 104,37% da taxa 
do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), com vencimentos até junho de 2029 e são 
mensurados ao custo amortizado. b. Obrigações por operações compromissadas:

30/06/2026 31/12/2025

Circulante
Não  

circulante Total Circulante
Não  

circulante Total
Carteira própria
Letras Financeiras
	  do Tesouro (LFT) 261.009 261.236 522.245 210.402 266.583 476.985
Letras Financeiras 
	 Privadas – – – 407 – 407
Total 261.009 261.236 522.245 210.809 266.583 477.392
As obrigações por operações compromissadas são mensuradas ao custo amortizado.
c. Instrumentos financeiros derivativos: 30/06/2026 31/12/2025
Câmbio - compra de moeda estrangeira 2 1
Câmbio - venda de moeda estrangeira 6 15
Compras a termo 359 1.282
Vendas a termo 139 2.442
Mercado futuro 17 115
Total circulante 523 3.855
Os instrumentos financeiros derivativos são mensurados ao Valor Justo por meio do Resultado 
(VJR). 10. Provisões: a. Provisões para passivos contingentes: O Banco possui passivos 
contingentes relativos a processos em andamento, de natureza trabalhista e cível. Abaixo, de-
monstramos a provisão contabilizada de acordo com a probabilidade de perda provável:

30/06/2026 31/12/2025
Trabalhista (a) 300 278
Cível (b) 196 260
Total 496 538
(a) As ações de natureza trabalhista decorrem de processos, geralmente ajuizados por 
empregados, ex-empregados, empregados de empresas terceirizadas, tendo como objeto 
os direitos trabalhistas. (b) As ações de natureza cível são referentes a rescisão de contra-
tos, ações de sustentação de protesto, inexistência de débitos e indenizatórias.
b. Movimentação da provisão para passivos contingentes: 30/06/2026 31/12/2025
Saldo inicial 538 530
Constituição de provisão 126 429
Reversão de provisão (168) (421)
Saldo final 496 538
c. Processos classificados como possíveis: Em 30 de junho de 2026, o Banco possui 
R$ 2.742 relacionado a processos cíveis (R$ 1.478 em 31 de dezembro de 2025) e R$ 
2.876 relacionado a processos trabalhistas (R$ 2.585 em 31 de dezembro de 2025), clas-
sificados como risco de perda possível. Devido a serem classificadas como possíveis, ne-
nhuma provisão para tais processos foi reconhecida nas demonstrações financeiras.
11. Outros passivos: 30/06/2026 31/12/2025
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados
IOF Operações de crédito 166 27
IOF Operações de câmbio 9.683 15.983
IOF Renda fixa 8 –
Total circulante 9.857 16.010

30/06/2026 31/12/2025
Fiscais e previdenciárias
Impostos e contribuições sobre lucros – 9.281
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 386 450
Impostos e contribuições sobre salários 1.533 2.130
Outras 2.387 5.428
Total circulante 4.306 17.289

30/06/2026 31/12/2025
Diversas
Provisão para pagamentos (a) 53.225 39.879
Conta Gráfica (b) 2.065 9.985
Valores a repassar (c) 3.438 4.170
Sociedades ligadas (Nota 19) 9.757 26.369
Valores a ressarcir (d) – 9.464
Adiantamento moeda nacional recebido (e) 8.236 11.625
Ordens de pagamento em moeda estrangeira 85.536 99.153
Outras 889 1.574
Total circulante 163.146 202.219
(a) Valores a pagar de despesas de pessoal, outras despesas administrativas e fornecedores. 
(b) Conta gráfica destinada a operações de câmbio de contratos de venda e importação.  
(c) Valores a repassar a Ebanx PTE Ltda. referente a operações de câmbio. (d) Valores a 
serem ressarcidos a clientes. (e) Valores adiantados pelos clientes em Reais para a forma-
lização de contrato de câmbio em moeda estrangeira, a serem efetivados em data futura.
12. Patrimônio líquido: Capital social: Em 30 de junho de 2026 o capital social é de R$ 
192.292, representado por 206.269.166 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
Reserva legal: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido do período, 
quando auferido, limitada até 20% do capital social nos termos da Lei nº 6.404/1976 e alte-
rações. Reserva estatutária: O saldo remanescente do lucro líquido ajustado do exercício, 
depois de atendidas as disposições de Lei aplicável, terá sua distribuição aprovada pela 
Assembleia Geral conforme estabelecido no Estatuto Social. Dividendos e/ou juros sobre 
capital próprio: O estatuto assegura a distribuição de dividendos mínimos e/ou juros sobre 
capital próprio, correspondentes a 50% do lucro líquido ajustado de exercício, nos termos 
da Lei n° 6.404/1976. Impactos adoção inicial Resolução CMN nº 4.966/21: Com a en-
trada em vigor, a partir de 01/01/2025, os impactos no Patrimônio Líquido, deduzidos dos 
efeitos tributários, da implementação da Resolução CMN 4.966/21, aplicados aos instru-
mentos financeiros, foram:
Saldo do Patrimônio Líquido - 31/12/2024 269.031
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (538)
Rendas decorrentes de adequação de 60 para 90 dias de stop accrual 4
Remensuração aplicações interfinanceiras de liquidez e TVM (3)
Saldo do Patrimônio Líquido após ajustes - 01/01/2025 268.494

13. Receitas de prestação de serviços:
30/06/2026 30/06/2025

Tarifa atendimento posto bancário ATMs (a) 6.395 10.651
Outras tarifas (b) 5.512 7.278
Outros serviços (c) 15.066 12.541
Total 26.973 30.470
(a) Receitas de prestação de serviços de tarifas cobradas dos bancos conveniados à rede 
de ATMs (caixas eletrônicos) do Banco. (b) Tarifas cobradas de pessoas jurídicas na aber-
tura de crédito, saques, depósitos e operações diversas. (c) Refere-se substancialmente as 
rendas de prestação de serviço de remessa e recebimento de monetário de clientes e, 
rendas de serviços administrativos prestados na operação de antecipação de recebíveis.
14. Despesas de pessoal: 30/06/2026 30/06/2025
Proventos (13.009) (15.047)
Benefícios (2.748) (2.904)
Encargos (4.086) (3.888)
Outros (429) (319)
Total (20.272) (22.158)
15. Despesas administrativas: 30/06/2026 30/06/2025
Processamento de dados (a) (26.878) (31.325)
Serviços do sistema financeiro (b) (1.482) (1.334)
Serviços técnicos especializados (c) (2.284) (2.640)
Serviços de terceiros (1.574) (1.886)
Aluguéis (632) (613)
Comunicações (1.633) (1.938)
Multas aplicadas pelo BACEN (d) (16.280) –
Outras despesas administrativas (e) (5.509) (5.719)
Total (56.272) (45.455)
(a) Refere-se a terminais de postos bancários (ATM) alugados e gastos com tecnologia 
para fazer frente aos novos projetos do Banco. (b) Refere-se a tarifas, taxas e comissões 
pagas a parceiros. (c) O Banco possui processo para a contratação de Auditoria Indepen-
dente considerando aspectos de transparência, conformidade, objetividade e independên-
cia do Auditor Independente, bem como, para a observância da não contratação da mesma 
empresa para outros serviços que possam configurar eventual conflito de interesse e perda 
de independência ou objetividade na execução de suas atividades. Contempla a parcela já 
provisionada pelo Banco, até a data-base. Os honorários a auditoria independente relativos 
a 30 de junho de 2026 montam R$ 192. (d) Provisão constituída em função da decisão 
proferida pelo Banco Central em Processo Administrativo Sancionador (PAS). (e) Refere-se 
em sua maioria a despesas administrativas no montante de R$ 2.639 (R$ 2.868 em 
30/06/2025), despesas com manutenção e conservação de bens no montante de R$ 391 
(R$ 363 em 30/06/2025), despesas de seguros no montante de R$ 399 (R$ 390 em 
30/06/2025), despesas com propaganda, publicidade, publicações e promoções no mon-
tante de R$ 283 (R$ 340 em 30/06/2025) e despesas com amortização e depreciação no 
montante de R$ 1.797 (R$ 1.758 em 30/06/2025).
16. Outras receitas operacionais: 30/06/2026 30/06/2025
Recuperação de encargos e despesas 1.560 1.060
Reversão provisão de contingências 166 109
Reversão provisão de despesas 5.417 5.348
Outras rendas operacionais 1.282 1.529
Total 8.425 8.046
17. Outras despesas operacionais: 30/06/2026 30/06/2025
Comissões (a) (100.624) (107.964)
Descontos concedidos em renegociações (25) (763)
Contingências (125) (130)
Outras despesas operacionais (1.704) (9.044)
Total (102.478) (117.901)
(a) Comissões referentes a aquisições de recebíveis através de operações de cessão de 
créditos. 18. Imposto de renda e contribuição social: Os valores de imposto de renda e 
contribuição social apresentados na demonstração do resultado foram apurados através do 
regime de apuração do lucro real em 30 de junho de 2026 e 2025:

30/06/2026 30/06/2025
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (9.378) 27.551
(+) Adições
	 Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 2.462 507
	 Outras adições permanentes 1.552 4.918
	 Outras adições temporárias 16.777 9.601
Total das adições 20.791 15.026
(–) Exclusões
	 Equivalência patrimonial (662) (909)

	 Perda incorrida associada ao risco de crédito (2.103) (534)
	 Outras exclusões permanentes (2.729) (500)
	 Outras exclusões temporárias (15.478) (5.133)
Total das Exclusões (20.972) (7.076)
Base de cálculo da contribuição social (9.559) 35.501
Programa de alimentação do trabalhador – (1.418)
Base de cálculo do imposto de renda (9.559) 34.083
IRPJ valor corrente – (8.483)
IRPJ ajuste de exercício/semestre anterior 190 –
IRPJ diferido 2.828 1.427
CSLL valor corrente – (7.100)
CSLL ajuste de exercício/semestre anterior (257) –
CSLL diferido 2.262 1.141
Total imposto de renda e contribuição social correntes (67) (15.583)
Total imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 6) 5.090 2.568
Total do imposto de renda e contribuição social no resultado 5.023 (13.015)
19. Transações com partes relacionadas: As partes relacionadas do Banco incluem tran-
sações com as empresas coligadas e pessoas-chave na Administração. Pessoas-chave da 
Administração são definidas como aquelas que tem autoridade e responsabilidade de pla-
nejamento, direção e controle. As transações compreendem, em sua maior parte, depósi-
tos à vista e a prazo efetuados a taxas e condições usuais de mercado. 
Transações e saldos com coligadas

30/06/2026
Pessoas jurídicas

Saque e 
 Pague

Ticket  
Soluções

Inter- 
metro

Ticket  
Gestão Repom

Outras 
 (d)

Pessoas  
físicas (e) Total

Ativo
Outros créditos (a) 219 20 – 3 6 3 – 251
Antecipação 
	 de recebíveis – 62.150 – 24.682 2.508 8.740 – 98.080
Numerários
	 em trânsito 45.991 – – – – – – 45.991
Operações de câmbio – – – – – 1.876 – 1.876
Passivo
Depósitos à vista 23.335 4.928 – 178 773 2.853 91 32.158
Depósitos a prazo (b)10.214 105.579 4.849 29.356 3.220 20.448 3.980 177.646
Contas de Pagamento – – – – 1 – – 1
Obrigações por
	 operações
		  compromissadas – – – – 130.719 286.823 – 417.542
Outros passivos (c) 7.389 19 162 – – 1.851 – 9.421
Operações de câmbio – – – – – 1.757 – 1.757

31/12/2025
Pessoas jurídicas

Saque e 
 Pague

Ticket  
Soluções

Inter- 
metro

Ticket  
Gestão Repom

Outras 
 (d)

Pessoas  
físicas (e) Total

Ativo
Outros créditos (a) 358 13 – 6 4 3 – 384
Antecipação
	 de recebíveis – 65.838 – 35.321 3.505 9.402 – 114.066
Numerários
	 em trânsito 89.273 – – – – – – 89.273
Operações de câmbio – – – – – 4.618 – 4.618
Passivo
Depósitos à vista 25.207 3.677 – 23 133 10.442 105 39.587
Depósitos a
	 prazo (b) 10.445 83.350 7.604 44.013 14.720 18.800 12.101 191.033
Contas de
 Pagamento – – – – 1 – – 1
Obrigações por 
	 operações 
		  compromissa-
das – – 183 – 99.848 306.471 406 406.908
Outros passivos (c) 7.316 – – – – 2.159 – 9.475
Juros sobre Capital
	 Próprio – – – – – 1.831 82 1.913
Operações de câmbio – – – – – 17.613 – 17.613
(a) Outros créditos referem-se a valores a receber de sociedades ligadas oriundos de re-
embolsos de despesas. (b) Depósitos a prazo referem-se a captações através de CDBs 
com remunerações em até 112% da taxa do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI).
(c) Outros passivos referem-se a valores a pagar a sociedades ligadas oriundos de reem-
bolsos de transações e serviços prestados. (d) Outras pessoas jurídicas relacionadas: Al-
phaco - Holding Ltda. - EPP, AP Desenvolvimento de Arroz Ltda., EBANX Brasil Holdings 
S.A., EBANX Ltda., EBANX PTE Ltda., Edenred Soluções e Instituição de Pagamento AHA 
S.A., Edenred Soluções de Mobilidade e Instituição de Pagamento HU S.A., Fineasy Tech 
Serviços de Tecnologia Ltda., Goodcard Licenciamentos QSUA S.A., ICH Administração de 
Hotéis S.A., Interholding Participação Ltda., Intermetro Locações Serviços POAH S.A., 
Manzat Inversiones AUU S.A., REPOM S.A., Saque Pague Rede de Auto-atendimento 
S.A., Teccloud Serviços de Tecnologia AHU Ltda., Ticket Gestão em Manutenção EZC S.A. 
e Ticket Soluções HDFGT S.A. (e) Pessoas físicas referem-se a acionistas, com participa-
ções diretas e indiretas na instituição. 20. Remuneração da Administração: Os adminis-
tradores são remunerados na forma de pró-labore pago via folha de pagamento. A remune-
ração, incluindo gratificações, faz parte da rubrica “Despesas de pessoal”, na demonstração 
do resultado, no montante de R$ 3.162 em 30 de junho de 2026. O Banco não disponibiliza 
outros benefícios de longo prazo, benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou remu-
neração baseada em ações para o pessoal-chave da Administração. 21. Estrutura de ge-
renciamento de riscos: A avaliação dos riscos é fundamental para a tomada de decisão 
no Banco, por isso conta com uma estrutura dedicada ao gerenciamento de riscos, consti-
tuída de acordo com a natureza e o grau de complexidade dos negócios e atividades de-
senvolvidas. Risco operacional: Conforme a Resolução nº 4.557/2017 do CMN, define-se 
o risco operacional como a possibilidade da ocorrência de perdas resultantes de eventos 
externos ou de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas ou siste-
mas. A gestão desse risco ocorre a partir das recomendações do Committee of Sponsoring 
Organizations of the Treadway Commission (COSO), respeitando os normativos vigentes. 
Utilizamos como ferramenta a matriz de riscos operacionais em que os riscos são classifi-
cados sob a perspectiva de impacto no negócio e probabilidade de materialização. Também 
é constituída base de perdas, onde ocorre o registro de eventos materializados. Risco de 
mercado: Conforme a Resolução nº 4.557/2017 do CMN, define-se o risco de mercado 
como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação dos valores de 
mercado de instrumentos detidos pela Instituição. Diariamente é mensurada, monitorada e 
controlada a exposição cambial do Banco, que deve estar enquadrada dentro dos limites 
aprovados pela Diretoria Executiva e Conselho de Administração. Para risco de juros da 
carteira bancária é utilizada a métrica de ∆NII, na qual medimos o impacto no resultado de 
intermediação financeira após a aplicação de choques nas taxas de juros. Risco de liqui-
dez: Conforme Resolução nº 4.557/2017 do CMN, define-se o risco de liquidez como a 
possibilidade de a Instituição não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações es-
peradas ou inesperadas e de não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, 
devido ao seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em 
razão de alguma descontinuidade no mercado. A gestão desse risco inclui métricas para 
determinação da liquidez mínima exigida com base no risco de saídas e entradas de caixa, 
que deve ter valor inferior ao de estoque de ativos líquidos. Também é monitorado o fluxo 
de caixa diário, projetando cenários para o horizonte de um ano, além de calcularmos indi-
cadores de estresse de liquidez de curto e longo prazos (LCR e NSFR). Risco de crédito: 
Conforme Resolução nº 4.557/2017 do CMN, define-se como risco de crédito a possibilida-
de de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pela contraparte de suas 
obrigações nos termos pactuados, à desvalorização, redução de remunerações e ganhos 
esperados em instrumento financeiro decorrentes da deterioração da qualidade creditícia 
da contraparte, do interveniente ou do instrumento mitigador, à reestruturação de instru-
mentos financeiros e os custos de recuperação. Em atendimento à Resolução CMN  
nº 4.966/2021, a gestão desse risco considera a mensuração das perdas esperadas e uti-
liza processos de identificação, avaliação, monitoramento e controle das exposições, com 
base em critérios prudenciais e alinhados ao apetite de risco da instituição. Entre os princi-
pais procedimentos, destacam-se o acompanhamento dos níveis de inadimplência, provi-
sões, recuperações e baixas a prejuízo, a análise de concentração por cliente ou grupo 
econômico, a avaliação da qualidade e suficiência de garantias e outros mitigadores, além 
da verificação da adequação do capital regulatório frente ao perfil e magnitude das exposi-
ções. Gerenciamento de capital: Conforme Resolução nº 4.557/2017 do CMN, define-se 
o gerenciamento de capital como o processo contínuo de monitoramento e controle do 
capital mantido pelo Banco, de avaliação da necessidade de capital para fazer face aos 
riscos a que o Banco está exposto e do planejamento de metas e de necessidade de capi-
tal considerando seus objetivos estratégicos. A gestão consiste na construção de cenários 
que contemplam a evolução projetada para os ativos bem como o resultado esperado em 
função das receitas e despesas orçadas e cenários simulados. Também são construídos 
cenários estressados, considerando situações adversas e oportunidades mercadológicas, 
identificando necessidades adicionais de capital em razão de quebras das premissas pro-
jetadas. Teste de Estresse - Análise de Sensibilidade: Nos termos da Resolução CMN 
nº 4.557/2017, os testes de estresse constituem exercícios de avaliação prospectiva dos 
potenciais impactos de eventos e condições adversas sobre a instituição. Entre as metodo-
logias utilizadas, a análise de sensibilidade permite avaliar os efeitos decorrentes de alte-
rações em parâmetros relevantes de risco sobre o capital, a liquidez e o valor das exposi-
ções do Banco. O Banco realiza, regularmente, testes de estresse por meio de análises de 
sensibilidade, contemplando os principais riscos aos quais está exposto. Os exercícios 
consideram alterações em parâmetros associados ao risco de crédito, como níveis de pro-
visão e inadimplência; ao risco de mercado, como variações cambiais; ao risco de taxa de 
juros, por meio de choques nas curvas de juros; ao risco de liquidez, por meio de cenários 
de saídas extraordinárias de recursos; e ao risco operacional, por meio de choques nos 
componentes utilizados na apuração do RWAOPAD. Risco de Crédito: Em 30 de junho de 
2026, o saldo total de PDD da carteira de crédito era de R$ 6.601. No cenário de sensibili-
dade, foi aplicado à carteira de crédito o maior percentual histórico de provisão observado 
desde a adoção dos critérios previstos na Resolução CMN nº 4.966/21. Nesse cenário, a 
provisão para perdas esperadas alcançaria R$ 7.387, representando um impacto adicional 
negativo estimado de R$ 786 no resultado do Banco.

30/06/2026 31/12/2025
Impacto estimado no resultado após aplicação do 
	 maior percentual histórico de provisão (786) (1.967)
Risco de Mercado: Em 30 de junho de 2026, a exposição cambial do Banco era de  
R$ 2.894. Em condições normais de mercado, o risco associado a essa exposição, mensu-
rado pelo VaR Paramétrico, com nível de confiança de 99% e horizonte de até dois dias, 
correspondia a R$ 56. Adicionalmente, em cenário de estresse baseado na sensibilidade a 
pior variação cambial histórica observada em um horizonte equivalente nos últimos dez 
anos, a perda potencial estimada alcançaria R$ 173.

30/06/2026 31/12/2025
Impacto estimado no resultado em cenário
	  de variação cambial estressada (211) (173)
Risco de Taxa de Juros: Em 30 de junho de 2026, o valor em risco decorrente de varia-
ções nas taxas de juros, mensurado pelo ΔNII considerando choques de ± 4 p.p., era de  
R$ 11.361. Em cenário adicional de estresse, construído a partir de parâmetros de sensibi-
lidade histórica, o impacto potencial sobre o ΔNII alcançaria R$ 14.790.

30/06/2026 31/12/2025
Impacto potencial sobre o ΔNII em cenário de sensibilidade
	  histórica (14.790) (14.130)
Risco de Liquidez: Em 30 de junho de 2026, o Banco possuía R$ 621.879 em ativos líquidos 
de alta qualidade (HQLA). Considerando as saídas líquidas de caixa projetadas para um ce-
nário de estresse de 30 dias e utilizando a metodologia do LCR como referência para a ava-
liação, o indicador gerencial de cobertura de liquidez (LCR proxy) correspondia a 161,86%.

30/06/2026 31/12/2025
LCR (proxy) 161,86% 152,39%
Risco Operacional
Para avaliação da sensibilidade do risco operacional, foi aplicado um choque de 50% sobre 
os componentes utilizados na apuração do RWAOPAD: Componente Financeiro (FC), 
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Componente de Serviços (SC) e Componente de Juros, Arrendamento Mercantil e  
Participações (ILDC). A aplicação simultânea dos choques, em cenário combinado, resul-
taria em uma redução de 4,95 p.p. no Índice de Basileia Amplo do Banco.

30/06/2026 31/12/2025
Impacto no IB após choques de 50% nos 
	 componentes da RWA Opad (4,95 p.p) (3,99 p.p)
Adequação de Capital e Limites Operacionais: Em 30 de junho de 2026, o Banco apresen-
tava Patrimônio de Referência (PR) superior aos requerimentos prudenciais aplicáveis,  
considerando os Ativos Ponderados pelo Risco (RWA), compostos pelas exposições aos  
riscos de crédito, mercado e operacional. A apuração do Patrimônio de Referência e dos reque-
rimentos mínimos de Capital Principal, Nível I e PR observa as Resoluções CMN  
nº 4.955/2021 e nº 4.958/2021, bem como os demais normativos complementares aplicáveis.
O Patrimônio de Referência do Banco é integralmente constituído por Capital Principal.  

Na data-base, o nível de capital era suficiente para o atendimento dos requerimentos míni-
mos de Capital Principal, Nível I e Patrimônio de Referência, bem como do Adicional de 
Capital Principal (ACP) e do capital requerido para cobertura do risco de taxa de juros da 
carteira bancária (IRRBB). Em 30 de junho de 2026, o Banco apresentava Patrimônio de 
Referência de R$ 266.450 e RWA de R$ 1.136.305, correspondendo a um Índice de Basi-
leia de 23,45%. Considerados o requerimento de capital para cobertura do IRRBB e o ACP, 
a margem de capital era de R$ 118.730.
Limites Operacionais 30/06/2026 31/12/2025
Patrimônio de Referência (PR) 266.450 278.360
Nível I (NI) 266.450 278.360
Capital Principal (CP) 266.450 278.360
Capital Social 192.292 192.292
Ajuste de Avaliação Patrimonial 521 528

30/06/2026 31/12/2025
Reservas de Capital, Reavaliação e de Lucros 92.688 92.688
Ajustes Prudenciais 9.621 6.494
Ativos Ponderados pelo Risco (RWA) 1.136.305 970.726
Margem de Capital¹ 118.730 152.165
Índice de Basileia (PR/RWA) 23,45% 28,68%
Capital para cobertura do IRRBB 11.361 12.228
Situação de Imobilização 13.041 12.038
Índice de Imobilização 4,89% 4,32%
¹Margem de capital considerando os requerimentos mínimos de PR, o capital para cober-
tura do IRRBB e o Adicional de Capital Principal (ACP). 22. Outras informações: Seguros 
contratados: O Banco Topázio possui cobertura de seguro de responsabilidade civil geral 
de administradores e diretores e seguro de vida em grupo para os funcionários.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas Banco Topázio S.A. Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras do Banco Topázio S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 30 de junho de 2026 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima refe-
ridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Instituição em 30 de junho de 2026, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil (BCB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Institui-
ção, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse 
público no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A administração da Instituição é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-
tório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação 

das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB) e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opi-

nião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a audi-
toria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às infor-
mações financeiras da controlada como base para formar uma opinião sobre as demons-
trações financeiras da Instituição. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão 
do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequen-
temente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências signifi-
cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nos-
sos trabalhos.

Porto Alegre, 26 de agosto de 2026
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